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PRESIDÊNCIA

GABINETE

PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 211/2020 TRE/PRE/GABPRE
Disciplina, no âmbito deste Tribunal Regional Eleitoral, a relação dos processos que independem
de pauta para julgamento em sessão virtual, relativamente ao período eleitoral do corrente ano, e
dá outras providências.

O Desembargador Presidente do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MATO GROSSO DO
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O Desembargador Presidente do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MATO GROSSO DO
SUL, no exercício das atribuições dispostas pelo inciso LI do art. 21 de seu Regimento Interno -
Resolução nº 170/1997, bem como;
Considerando o disposto na Resolução TSE nº 23.608/2019, que dispõe sobre representações,
reclamações e pedidos de direito de resposta previstos na Lei nº 9.504/1997 para as eleições;
Considerando o disposto na Resolução TSE nº 23.609/2019, que dispõe sobre a escolha e o
registro de candidatos para as eleições;
Considerando o disposto na Resolução TRE-MS nº 679/2020, que instituiu a realização de sessões
de julgamento, deste Tribunal Regional, através do sistema de videoconferência (participação
remota) e, ainda,
Considerando o disposto nos Ofícios-Circulares GAB-SPR nºs 375 e 376/2020 do TSE, constantes
no Processo SEI nº 0006898-48.2020.6.12.8000,
R E S O L V E:
Art. 1º No período de 26 de setembro a 18 de dezembro de 2020, os recursos interpostos a este
Tribunal Regional, relativamente às eleições municipais do corrente ano, diante da determinação
de serem colocados em mesa para julgamento, independentemente de publicação em pauta, serão
relacionados e publicados na página da internet http://www.tre-ms.jus.br/servicos-judiciais/sessoes-
de-julgamento/relacao-de-feitos/relacao-de-feitos-para-julgamento
§ 1º Para inclusão dos processos na relação de julgamento das sessões realizadas no período
vespertino, o relator deverá informar o gabinete da Secretaria Judiciária, bem como disponibilizar
os autos, até às 13h desse dia. Quanto às sessões matutinas, até às 17h do dia anterior.
§ 2º A publicação da relação dos processos a serem julgados nas sessões agendadas para o
período vespertino ocorrerá até às 14h desse dia, e quanto à relação dos processos para
julgamento nas sessões matutinas, até às 19h do dia anterior.
Art. 2º O advogado que tiver interesse em sustentar oralmente suas razões recursais deverá
encaminhar o pedido para o endereço eletrônico sar@tre-ms.jus.br até 1h (uma) antes do início da
sessão prevista para o julgamento do feito, com a identificação do processo, informação do
número de telefone celular e, ainda, e-mail para receber o link de acesso à sala de
videoconferência.
§ 1º Quando do proferimento da sustentação oral, o advogado deverá zelar pelas condições
técnico-operacionais para a regular transmissão audiovisual.
§ 2º Ocorrendo dificuldade de ordem técnica, plenamente justificável, que impeça a realização da
sustentação oral por videoconferência, e não sendo possível a solução do problema até o final da
sessão, o julgamento poderá ser adiado para a próxima sessão ou retirado de pauta o processo, a
critério do Presidente, após a manifestação do relator.
Art. 3º Eventual indisponibilidade técnica do sistema deverá ser registrada na certidão de
julgamento, bem como na ata da sessão, podendo ser adiados para a próxima sessão os
processos cujos problemas técnicos sejam impactados de modo a causar eventual prejuízo às
partes.
Art. 4º Durante o período previsto no art. 1º, a divulgação da relação de processos que serão
julgados ocorrerá inclusive aos sábados, domingos e feriados.
Art. 5º A Coordenadoria de Sessões, Documentação e Jurisprudência - CSDJ, por sua Seção de
Acórdãos e Resoluções - SAR, disponibilizará em divulgação no portal da internet deste Tribunal
Regional a relação dos feitos para julgamento, após a(s) assinatura(s) pertinente(s), conforme
assentada e registrada em processo disponível no SEI deste Tribunal Regional.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.
Gabinete da Presidência, em Campo Grande, aos 2 de outubro de 2020.

Desembargador JOÃO MARIA LÓS
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Desembargador JOÃO MARIA LÓS
Presidente

RESOLUÇÃO Nº 701/2020
Designa juízes eleitorais para o exercício do poder de polícia na fiscalização da propaganda
eleitoral e estabelece os procedimentos a serem adotados, pertinentes ao pleito de 2020, e dá
outras providências.
O Excelentíssimo Senhor Presidente deste TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO
GROSSO DO SUL, no uso da competência prevista no art. 22, inciso LI, da Resolução nº 170/1997
- Regimento Interno e, ainda, com fundamento nos arts. 21, incisos VIII, XXX e XXXV, do mesmo
Regimento e 30, inciso XVI, do Código Eleitoral, bem como de acordo com as disposições contidas
nas Resoluções TSE nºs 23.610/2019 e 23.624/2020, especificamente quanto ao exercício do
poder de polícia e matérias a ele correlatas,
R E S O L V E do Tribunal:ad referendum 
Art. 1º O direito de propaganda não importa restrição ao poder de polícia quando este deva ser
exercido em benefício da ordem pública (Código Eleitoral, art. 249).
Art. 2º A propaganda exercida nos termos da legislação eleitoral não poderá ser objeto de multa
nem cerceada sob alegação do exercício do poder de polícia ou de violação à postura municipal
(Lei nº 9.504/1997, art. 41).
Art. 3º Os atos regulares de propaganda eleitoral não poderão ser limitados pela legislação
municipal ou pela Justiça Eleitoral, salvo se a decisão estiver fundamentada em prévio parecer
técnico emitido por autoridade sanitária estadual ou nacional (Resolução TSE nº 23.624/2020, art.
12).
Parágrafo único. Aplica-se ao  o disposto pelos §§ 1º a 3º do art. 1º da Resolução TRE-MS nºcaput
700, de 25.09.2020.
Art. 4º Ninguém poderá impedir a propaganda eleitoral nem inutilizar, alterar ou perturbar os meios
lícitos nela empregados, bem como realizar propaganda eleitoral vedada por lei ou pela Resolução
TSE nº 23.610/2019 (Código Eleitoral, art. 248 e Resolução TSE nº 23.610/2019, art. 110).
Art. 5º O juiz que exerce a jurisdição eleitoral no município é competente para processar e julgar as
representações relacionadas à propaganda eleitoral e, nos municípios com mais de uma zona
eleitoral, é competente o juiz designado pelas Resoluções nºs 673, 674 e 675, de 28.01.2020,
deste Tribunal Regional.
Parágrafo único. A competência do juiz encarregado da propaganda eleitoral não exclui o exercício
do poder de polícia.
Art. 6º O poder geral de polícia será exercido por todos os juízes que exercem a jurisdição eleitoral
no município.
Parágrafo único. O exercício do poder de polícia não impede o conhecimento e julgamento, pelo
mesmo juiz, das representações eventualmente interpostas.
Art. 7º Sem prejuízo do disposto no  do artigo anterior, nos municípios de Campo Grande,caput
Corumbá, Dourados, Ponta Porã e Três Lagoas ficam designados os juízes das 36ª, 50ª, 43ª, 19ª e
9ª Zonas Eleitorais para coordenar o exercício do poder geral de polícia na fiscalização da
propaganda eleitoral, referente ao pleito do corrente ano, competindo-lhes ainda:
I - regulamentar, nos locais que entender necessário, os roteiros para a realização de carreatas,
passeatas ou caminhadas, de modo a assegurar o direito de realização a todos os partidos,
coligações e candidatos, receber e apreciar as comunicações prévias dos partidos e coligações
quanto aos respectivos deslocamentos, bem como exercer a sua fiscalização, no exercício do
poder de polícia;

II - exercer a fiscalização, no exercício do poder de polícia, sobre a instalação e uso de alto-
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